PARECER Nº 510 ,  DE  2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL 6662, DE 2009
A Excelentíssima Senhora Juíza Federal do Trabalho da 1ª Vara do Trabalho de Olímpia, Dra. Sandra Maria Zirondi, encaminhou a esta Assembleia Legislativa, por meio do Ofício n.º 459/2009, cópia do V. Acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região nos autos da Reclamação Trabalhista nº 00172-1996-107-15-00-8 RT, em que há menção a eventuais irregularidades administrativas envolvendo a contratação de funcionários pelo Banespa Serviços Técnicos e Administrativos – BANESER e Banco do Estado de São Paulo S/A, solicitando a este Poder Legislativo a adoção das providências que julgar pertinentes no âmbito de suas atribuições.
Após consulta feita à douta Procuradoria desta Assembléia, o Sr. Presidente determinou que a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão de Fiscalização e Controle (fls.01).

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a presente documentação refere-se a cópia de acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Processo nº 8863/1997-RO) nos autos da Reclamação Trabalhista nº 00172-1996-107-15-00-8 RT, movida contra a BANESER – Banespa Serviços Técnicos e Administrativos e o Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA, em que são relatadas eventuais irregularidades administrativas envolvendo a contratação fraudulenta de funcionários pelas reclamadas. 

Com efeito, consta do referido acórdão o seguinte trecho:

 “Pois bem, o obreiro laborava na agência Olímpia do Banespa S/A, exercendo as funções de engenheiro agrônomo, na vistoria e avaliação de propriedades rurais da região, sendo certo que a alteração contratual foi efetuada apenas formalmente, em nada alterando o teor dos trabalhos realizados, pois nula de pleno direito a alteração contratual efetivada no ano de 1992, vez que concurso interno no serviço público somente é cabível a servidores efetivos, não sendo este o caso do obreiro; ressaltando-se, ainda, por oportuno, que aludida prática teve o único intuito de fraudar a lei e legitimar a contratação, tanto do laborista quanto dos demais engenheiros agrônomos, que trabalhavam em condições idênticas em favor dos reclamados.” (grifos nossos)

Ocorre que, conforme informação da Douta Procuradoria desta Assembleia, o Banespa Serviços Técnicos e Administrativos – BANESER, era uma sociedade anônima pertencente ao Banco do Estado de São Paulo - BANESPA, o qual, por sua vez, passou para o controle acionário da União em 1997, sendo, posteriormente, privatizado por meio do Decreto Federal nº 2.469/1998.

Assim, tendo em vista que este Parlamento pode, em tese, fiscalizar os atos praticados pelas entidades em referência durante o período em que se encontravam sob o controle do Estado de São Paulo, é recomendável que esta Comissão solicite ao Tribunal de Contas do Estado que, na qualidade de órgão auxiliar de fiscalização externa dos atos da Administração Pública, tome conhecimento das supostas irregularidades e adote as providências que julgar pertinentes para apurá-las e aplicar as penalidades aos eventuais responsáveis.

Desta forma, sugerimos aos nobres pares desta Comissão de Fiscalização e Controle a adoção das seguintes providências:

a) o envio, por esta Casa, de ofício ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com cópia da documentação contida nos autos, para que tome ciência acerca dos fatos trazidos ao conhecimento desta Assembleia e adote as medidas que julgar pertinentes, no âmbito de sua competência;

b) o envio, por esta Casa, de ofício ao Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira, com cópia da documentação contida nos autos, para que determine a adoção das medidas legais que julgar cabíveis, no âmbito de sua competência, visando à apuração dos fatos denunciados e eventuais responsabilidades; 

 c) o posterior arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 21-6-2011

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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